
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 748.754 - SC (2022/0179668-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : V P DE L G (INTERNADO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PROCEDIMENTO DE 
APURAÇÃO DE ATO INFRACIONAL. OITIVA DO 
ADOLESCENTE. PREVALÊNCIA DO REGRAMENTO 
ESPECIAL. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o art. 184 
do ECA dispõe que, oferecida a representação, a autoridade 
judiciária deve designar audiência especialmente para a 
apresentação do adolescente, tratando-se de norma especial em 
relação à prevista no art. 400 do Código Penal, não havendo 
nulidade quanto à oitiva do adolescente antes do depoimento das 
testemunhas (HC n. 434.903/MG, relator Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, DJe de 6/6/2018). (AgRg no HC n. 689.702/GO, 
relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 
24/6/2022).

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Visto, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de agosto de 2022(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 748.754 - SC (2022/0179668-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : V P DE L G (INTERNADO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por V P DE L G contra decisão 

monocrática que não conheceu do writ.

Em suas razões (e-STJ fls. 184/195), a defesa aduz que o prejuízo fica 

evidenciado, na medida em que a apresentação do adolescente no início da instrução 

demonstra clara violação do princípio constitucional da ampla defesa, previsto 110 art. 

5. LV da Constituição Federal (e-STJ fl. 186). Também assevera que, diante do fato de lei 

posterior que reformou o CPP ter procedimento mais benéfico ao réu. a fim de garantir 

esse principio, mostra-se necessário sua aplicação também quando o infrator for menor 

de idade (e-STJ fls. 186/187). Sobre o tema, destaca decisão monocrática proferida no 

âmbito do Supremo Tribunal Federal.

Ao final, pede a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

recurso.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Afinal, a defesa do agravante não traz argumentos capazes de infirmar os 

fundamentos constantes da decisão agravada, proferida em conformidade com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, nos termos seguintes (e-STJ fls. 174/178):

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor 
de V. P. DE L. G. contra acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de Santa Catarina (Agravo de Instrumento n. 
5012356-30.2022.8.24.0000).

Consta dos autos que o paciente foi representado pela prática do 
ato infracional análogo ao crime previsto no art. 28 da Lei n. 
11.343/2006, sendo a representação recebida, oportunidade em 
que o Juízo processante consignou que a oitiva do adolescentes e 
de seus pais ou responsável será o último ato da audiência de 
instrução e julgamento (e-STJ fls. 20/21).

Irresignado, o Ministério Público interpôs recurso de agravo de 
instrumento, o qual foi provido para determinar o prosseguimento 
da ação de apuração de ato infracional nos termos do art. 184 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (e-STJ fls. 79/85). Segue a 
ementa do acórdão:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUIZADO DA INFÂNCIA E 
JUVENTUDE. ADOLESCENTE REPRESENTADO PELA 
PRÁTICA, EM TESE, DE ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 
CRIME DE POSSE DE DROGAS PARA CONSUMO PESSOAL 
(ARTIGO 28 DA LEI N. 11.343/2006). INSURGÊNCIA 
MINISTERIAL CONTRA A DECISÃO QUE, AO RECEBER A 
REPRESENTAÇÃO, DETERMINOU QUE A OITIVA DO 
ADOLESCENTE E SEUS PAIS OU RESPONSÁVEIS SEJA O 
ÚLTIMO ATO DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO. PROVIMENTO DO RECURSO QUE SE IMPÕE. 
O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE É LEI 
ESPECIAL, E POR MAIS QUE SE DIVIRJA SOBRE O 
PROCEDIMENTO ADOTADO, AS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL PODEM SER UTILIZADAS APENAS 
SUBSIDIARIAMENTE. A JURISPRUDÊNCIA É SÓLIDA NO 
SENTIDO DE QUE, CONSOANTE O DISPOSTO NO ARTIGO 
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184 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 
"OFERECIDA A REPRESENTAÇÃO, A AUTORIDADE 
JUDICIÁRIA DEVE DESIGNAR AUDIÊNCIA ESPECIALMENTE 
PARA A APRESENTAÇÃO DO ADOLESCENTE, TRATANDO-SE 
DE NORMA ESPECIAL EM RELAÇÃO À PREVISTA NO ARTIGO 
400 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL" (STJ, HC N. 
434.903/MG, REL. MIN. NEFI CORDEIRO, J. 22/05/2018). 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

No presente mandamus (e-STJ fls. 3/10), a impetrante sustenta que o 
acórdão impugnado impôs constrangimento ilegal ao paciente, pois 
determinou o prosseguimento do feito com observância do 
procedimento previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Afirma que a Lei 11.719/08, por ser posterior, mais benéfica e mais 
conformada à Constituição da República, deve prevalecer sobre a 
Lei 11.343/06 no que diz respeito à disciplina do interrogatório 
judicial (e-STJ fl. 7), pois o princípio da proibição de tratamento 
mais gravoso do adolescente em relação a um adulto justifica que 
sejam asseguradas as mesmas garantias processuais penais 
previstas para os réus adultos aos representados adolescentes 
(e-STJ fl. 9).

Ao final, liminarmente e no mérito, pede a concessão da ordem para 
que seja reconhecida a nulidade da decisão do Tribunal de Justiça 
do Estado de Santa Catarina, reestabelecendo-se a decisão de 1º 
grau (e-STJ fl. 10).

É o relatório. Decido.

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o 
entendimento firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, como forma de racionalizar o emprego do habeas corpus e 
prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 
substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça 
ou coação à liberdade de locomoção do paciente, em razão de 
manifesta ilegalidade, abuso de poder ou teratologia na decisão 
impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse 
sentido, a título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: 
STF, HC n. 113.890/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira 
Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014; STJ, HC n. 
287.417/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Quarta 
Turma, julgado em 20/3/2014, DJe 10/4/2014; e STJ, HC n. 
283.802/SP, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, 
julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via 
processual adequada, para que não haja prejuízo à defesa do 
paciente, passo à análise da pretensão formulada na inicial, a fim 
de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Acerca do rito a ser adotado, as disposições previstas nos arts. 64, 

Documento: 2203213 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/08/2022 Página  5 de 4



 
 

 
III, e 202 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça não 
afastam do Relator a faculdade de decidir liminarmente, em sede de 
habeas corpus e de recurso em habeas corpus, a pretensão que se 
conforma com súmula ou a jurisprudência consolidada dos 
Tribunais Superiores ou a contraria (AgRg no HC n. 513.993/RJ, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 25/6/2019, 
DJe 1º/7/2019; AgRg no HC n. 475.293/RS, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 27/11/2018, DJe 3/12/2018; 
AgRg no HC n. 499.838/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, julgado em 11/4/2019, DJe 22/04/2019; AgRg no HC n. 
426.703/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 18/10/2018, DJe 23/10/2018; e AgRg no RHC n. 
37.622/RN, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Sexta Turma, julgado em 6/6/2013, DJe 14/6/2013).

Nesse diapasão, uma vez verificado que as matérias trazidas a 
debate por meio do 'habeas corpus' constituem objeto de 
jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal, não há 
nenhum óbice a que o Relator conceda a ordem liminarmente, 
sobretudo ante a evidência de manifesto e grave constrangimento 
ilegal a que estava sendo submetido o paciente, pois a concessão 
liminar da ordem de 'habeas corpus' apenas consagra a exigência 
de racionalização do processo decisório e de efetivação do próprio 
princípio constitucional da razoável duração do processo, previsto 
no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, o qual foi introduzido 
no ordenamento jurídico brasileiro pela EC n.45/2004 com 'status' 
de princípio fundamental (AgRg no HC n. 268.099/SP, Relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
2/5/2013, DJe 13/5/2013).

Na verdade, a ciência posterior do Parquet, longe de suplantar sua 
prerrogativa institucional, homenageia o princípio da celeridade 
processual e inviabiliza a tramitação de ações cujo desfecho, em 
princípio, já é conhecido (EDcl no AgRg no HC n. 324.401/SP, 
Relator Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 
2/2/2016, DJe 23/2/2016).

Em suma, para conferir maior celeridade aos 'habeas corpus' e 
garantir a efetividade das decisões judiciais que versam sobre o 
direito de locomoção, bem como por se tratar de medida necessária 
para assegurar a viabilidade dos trabalhos das Turmas que 
compõem a Terceira Seção, a jurisprudência desta Corte admite o 
julgamento monocrático do 'writ' antes da ouvida do 'Parquet' em 
casos de jurisprudência pacífica (AgRg no HC n. 514.048/RS, 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
6/8/2019, DJe 13/8/2019).

Possível, assim, a análise do mérito da impetração, já nesta 
oportunidade.

Busca-se, em síntese, a nulidade do acórdão proferido pela Corte 
local, que determinou o prosseguimento da ação de apuração de 
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ato infracional com observância do procedimento previsto no 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 
que o art. 184 do ECA dispõe que, oferecida a representação, a 
autoridade judiciária deve designar audiência especialmente para 
a apresentação do adolescente, tratando-se de norma especial em 
relação à prevista no art. 400 do Código Penal, não havendo 
nulidade quanto à oitiva do adolescente antes do depoimento das 
testemunhas (HC 434.903/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 6/6/2018). [...] Ademais, a jurisprudência 
desta Corte é reiterada no sentido de que a decretação da nulidade 
processual depende da demonstração do efetivo prejuízo por 
aplicação do princípio do 'pas de nullité sans grief' (AgRg no 
AREsp n. 1.689.954/GO, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe de 10/8/2020).

No mesmo sentido, dentre outros:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PROCEDIMENTO DE 
APURAÇÃO DE ATO INFRACIONAL. AUDIÊNCIA DE OITIVA 
DO ADOLESCENTE. ATO REALIZADO NO INÍCIO DA 
INSTRUÇÃO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PREVALÊNCIA 
DO REGRAMENTO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DA 
NULIDADE EM AUDIÊNCIA. PRECLUSÃO DA MATÉRIA. 
PREJUÍZO CONCRETO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior orienta no sentido de 
que, nos termos do art. 184 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, não há nulidade na oitiva do adolescente como 
primeiro ato no procedimento de apuração de ato infracional ou 
na ausência de repetição da oitiva ao final da instrução 
processual, pois aquela norma especial prevalece sobre a regra 
prevista no art. 400 do Código de Processo Penal.

2. Ainda que se considerasse aplicável ao procedimento de 
apuração dos atos infracionais a ratio decidendi adotada no 
julgamento do HC n. 127.900/AM pelo Supremo Tribunal 
Federal, é certo que a alegação de nulidade por ausência de 
oitiva do adolescente ao final da instrução processual estaria 
preclusa no caso concreto, pois a Defesa não se insurgiu contra 
a ausência desta nova oitiva na audiência de instrução, conforme 
preceitua o art. 571, inciso VIII, do Código de Processo Penal, 
aplicável subsidiariamente ao procedimento de apuração de ato 
infracional por força do art. 152 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

3. Do mesmo modo, a Defesa não demonstrou, sequer 
minimamente, eventual prejuízo concreto ao Recorrente, não 
delineando de que modo uma nova oitiva do adolescente ao final 
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da instrução teria provocado alteração substancial no quadro 
fático-processual. Desse modo, não se pode reconhecer a 
pretendida nulidade, ante a ausência de demonstração de 
prejuízo concreto e efetivo.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 
1.977.454/PR, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, 
julgado em 19/4/2022, DJe de 25/4/2022).

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA. HABEAS 
CORPUS. ATOS INFRACIONAIS EQUIPARADOS AOS CRIMES 
DE HOMICÍDIO QUALIFICADO E HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. INTERNAÇÃO. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. OITIVA DO ADOLESCENTE 
NO INÍCIO DA INSTRUÇÃO. ART. 184 DO ECA. PRECLUSÃO. 
PREJUÍZO. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o art. 184 
do ECA dispõe que, oferecida a representação, a autoridade 
judiciária deve designar audiência especialmente para a 
apresentação do adolescente, tratando-se de norma especial em 
relação à prevista no art. 400 do Código Penal, não havendo 
nulidade quanto à oitiva do adolescente antes do depoimento das 
testemunhas. Precedentes.

2. O reconhecimento de nulidade no curso do processo penal 
reclama efetiva demonstração de prejuízo, à luz do art. 563 do 
CPP, segundo o princípio pas de nullité sans grief.

3. Habeas corpus denegado. (HC n. 434.903/MG, relator 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 22/5/2018, 
DJe de 6/6/2018).

Nesse contexto, não há falar em nulidade na adoção do 
procedimento previsto no art. 184 e seguintes do Estatuto da 
Criança e do Adolescente na hipótese dos autos.

Portanto, na espécie, a pretensão formulada pela impetrante 
encontra óbice na jurisprudência consolidada do Superior Tribunal 
de Justiça, revelando-se manifestamente improcedente.

Ante o exposto, com base no art. 34, inciso XX, do Regimento 
Interno do STJ, não conheço do habeas corpus.

Intimem-se.

Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o art. 

184 do ECA dispõe que, oferecida a representação, a autoridade judiciária deve 

designar audiência especialmente para a apresentação do adolescente, tratando-se de 

norma especial em relação à prevista no art. 400 do Código Penal, não havendo 
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nulidade quanto à oitiva do adolescente antes do depoimento das testemunhas (HC n. 

434.903/MG, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 6/6/2018).

No mesmo sentido, dentre outros:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ECA. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE ROUBO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO. NULIDADES. MOMENTO DO 
INTERROGATÓRIO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. "Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o art. 184 
do ECA dispõe que, oferecida a representação, a autoridade 
judiciária deve designar audiência especialmente para a 
apresentação do adolescente, tratando-se de norma especial em 
relação à prevista no art. 400 do Código Penal, não havendo 
nulidade quanto à oitiva do adolescente antes do depoimento das 
testemunhas" (HC n. 434.903/MG, relator Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, DJe de 6/6/2018).

[...]

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 689.702/GO, 
relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 24/6/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PROCEDIMENTO DE 
APURAÇÃO DE ATO INFRACIONAL. AUDIÊNCIA DE OITIVA DO 
ADOLESCENTE. ATO REALIZADO NO INÍCIO DA INSTRUÇÃO. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PREVALÊNCIA DO 
REGRAMENTO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DA 
NULIDADE EM AUDIÊNCIA. PRECLUSÃO DA MATÉRIA. 
PREJUÍZO CONCRETO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior orienta no sentido de que, 
nos termos do art. 184 do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
não há nulidade na oitiva do adolescente como primeiro ato no 
procedimento de apuração de ato infracional ou na ausência de 
repetição da oitiva ao final da instrução processual, pois aquela 
norma especial prevalece sobre a regra prevista no art. 400 do 
Código de Processo Penal.

2. Ainda que se considerasse aplicável ao procedimento de 
apuração dos atos infracionais a ratio decidendi adotada no 
julgamento do HC n. 127.900/AM pelo Supremo Tribunal Federal, é 
certo que a alegação de nulidade por ausência de oitiva do 
adolescente ao final da instrução processual estaria preclusa no 
caso concreto, pois a Defesa não se insurgiu contra a ausência 
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desta nova oitiva na audiência de instrução, conforme preceitua o 
art. 571, inciso VIII, do Código de Processo Penal, aplicável 
subsidiariamente ao procedimento de apuração de ato infracional 
por força do art. 152 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

3. Do mesmo modo, a Defesa não demonstrou, sequer minimamente, 
eventual prejuízo concreto ao Recorrente, não delineando de que 
modo uma nova oitiva do adolescente ao final da instrução teria 
provocado alteração substancial no quadro fático-processual. 
Desse modo, não se pode reconhecer a pretendida nulidade, ante a 
ausência de demonstração de prejuízo concreto e efetivo.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 1.977.454/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 25/4/2022.)

Nesse contexto, sendo reiterada e atual a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça e ausente entendimento colegiado em sentido contrário no âmbito do 

Supremo Tribunal Federal, fica mantida a decisão retro.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0179668-0 HC 748.754 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50006764120228240067  50032281320218240067  50065617020218240067  
50123563020228240000

EM MESA JULGADO: 16/08/2022
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : V P DE L G (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Posse de Drogas para 
Consumo Pessoal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : V P DE L G (INTERNADO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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